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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 4578/2012
Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 

de janeiro, designo a licenciada Maria João Silveira de Aragão Lamy 
Sanina, adjunta do meu gabinete, para substituir o chefe do Gabinete, 
na sua ausência, entre 26 de março e 4 de abril de 2012.

22 de março de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Fran-
cisco José Viegas.

205910095 

 Direção Regional de Cultura do Algarve

Aviso n.º 4921/2012
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que a trabalhadora 
Maria Carolina Correia Pacheco Bandeira, Assistente Operacional, do 
mapa de pessoal desta Direção, cessou a sua relação jurídica de emprego 
público, por motivo de aposentação, com efeitos a 15 de fevereiro de 
2012.

22 de março de 2012. — A Diretora Regional, Dália Paulo.
205907869 

 Aviso n.º 4922/2012
Para os devidos efeitos se faz público, que por despacho, datado de 

28 de fevereiro de 2012, da Exma. Senhora Diretora Regional, foi con-
cedida licença sem remuneração, nos termos do n.º 1 do artigo 234.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, solicitada pela Assistente Técnica, 
Maria João Ramalho Martins, com duração de 11 meses, e efeitos a 
partir do dia 2 de abril de 2012, inclusive.

22 de março de 2012. — A Diretora Regional, Dália Paulo.
205908395 

 Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico, I. P.

Anúncio n.º 7004/2012

Abertura do procedimento de classificação da Igreja/Ermida
de S. Bento, freguesia da Conceição,

concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por despacho do Presidente do IPPAR de 
29 de setembro de 2005, exarado sobre informação da Direção Regional 
de Évora, foi determinada a abertura do procedimento administrativo 
relativo à classificação da Igreja/Ermida de S. Bento, freguesia da Con-
ceição, concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora.

2 — A decisão de abertura do procedimento de classificação em 
causa teve por fundamento a importância histórico -artística do imóvel, 
um edifício construído no século XVIII num local privilegiado, no alto 
de uma colina, onde subsistiam vestígios de uma primeira construção 
datados ainda do século XVI. No interior, convivem obras de pintura 
mural, retabulária e azulejaria, estilisticamente tributáveis ao barroco 
e ao rococó.

3 — A partir da publicação deste Anúncio, a Igreja/Ermida de S. Bento, 
freguesia da Conceição, concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora, fica 
em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

4 — O imóvel em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 

45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando o 
facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a abertura do 
procedimento de classificação no prazo de quinze dias úteis, nos termos 
dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
junto da Direção Regional de Cultura do Alentejo.

19 de março de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Sum-
mavielle. 

  
 205917256 

 Anúncio n.º 7005/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) da Casa e Quinta da Igreja, freguesia 
de Santa Lucrécia de Algeriz, concelho e distrito de Braga, e à 
fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos arti-

gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço 
público que, com fundamento em Parecer da Secção do Patrimó-
nio Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC) de 23/11/2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor 
a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como Mo-
numento de Interesse Público da Casa e Quinta da Igreja, situada na 
freguesia de Santa Lucrécia de Algeriz, concelho e distrito de Braga, 
bem como a fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCNorte), www.cultu-
ranorte.pt;

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Braga, www.cm -braga.pt.
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3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
na Direção Regional de Cultura do Norte (DRCNorte) — Direção de 
Serviços dos Bens Culturais — Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ra-
malde, 4149-011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da Direção Regional de Cultura do Norte — Direção de Serviços 
dos Bens Culturais — , que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

20 de março de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Sum-
mavielle. 

  
 205917012 

 Anúncio n.º 7006/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como monumento de inte-
resse público (MIP) do Chafariz d’El Rei, incluindo as estruturas 
hidráulicas conexas (reservatório, cisterna e mina de água), sito 
na Rua do Cais de Santarém, travessa do Chafariz d’El Rei e 
travessa de S. João da Praça, freguesia da Sé, Lisboa, concelho 
e distrito de Lisboa, e à fixação da respetiva zona especial de 
proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em Parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 10/10/2011, é intenção do IGESPAR, I. P. 
propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como 
monumento de interesse público (MIP) do Chafariz d’El Rei, incluindo 

as estruturas hidráulicas conexas (reservatório, cisterna e mina de água), 
sito na Rua do Cais de Santarém, travessa do Chafariz d’El Rei e tra-
vessa de S. João da Praça, freguesia da Sé, Lisboa, concelho e distrito 
de Lisboa, bem como a fixação da respetiva zona especial de proteção 
(ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt;

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm-lisboa.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale 
do Tejo (DRCLVT), Avenida Infante Santo, n.º 69, 1.º 1350-177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto-lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 
43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

21 de março de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Sum-
mavielle. 

  
 205917215 

 Despacho (extrato) n.º 4579/2012
Por despacho 19 de março de 2012 do diretor do IGESPAR,I. P., foi 

concedida ao técnico superior José Luís de Negreiros Monteiro, licença 
sem remuneração, a seu pedido, por um período de 12 meses, nos ter-
mos dos artigos 234.º e 235.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
com efeitos a 01 de abril de 2012.

20 de março de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão, em 
substituição, Fernanda Garção.

205908427 




